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Ir e voltar: a interculturalidade no ensino da História e da Geografia Célia Martins e Nuno Ferreira (Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Lisboa) Há mar e mar, há ir e voltar. Alexandre O’Neill Resumo O ensino da História e da Geografia, na actualidade, olha com especial enfoque para a formação do aluno/ cidadão, debruçando-se sobre uma das características mais vincadas da sociedade contemporânea: a sua dimensão intercultural. Um dos grandes desafios do nosso tempo educativo é a aposta na cultura da aceitação do Outro e não chega claramente a transmissão de uma cartilha cheia de princípios teóricos inabaláveis quando, muitas vezes, seja na sala de aula seja no espaço público de socialização, os comportamentos reacendem os traumas da discriminação. Desta forma, a História e a Geografia deverão estar na linha da frente do contributo a dar às novas gerações e fazê-las sentir a importância do conhecimento e do respeito para com o Outro. É a actualidade daquelas duas disciplinas, enquanto áreas do saber social e humano, e na forma como se posicionam perante uma realidade ‘multiplicada’, que aqui se analisa, à luz do passado nacional ligado ao fenómeno da emigração – iniciado com o movimento da expansão ultramarina – e da presença imigratória contemporânea no nosso país. Palavras-chave: Ensino da História; Ensino da Geografia; Interculturalidade. 1. Introdução Pretende-se neste texto reflectir sobre a importância do ensino da História e da Geografia na formação do aluno/cidadão, destacando-se uma das características mais vincadas da sociedade contemporânea: a sua dimensão intercultural. A Globalização do Homem, nos seus mais diversos aspectos - culturais, civilizacionais, geográficos ou históricos1 – alterou significativamente o conhecimento que temos do Outro e a forma como nos relacionamos com ele. A eficácia da acção educativa deve comprometer toda a comunidade educativa professores, escola, pais, sociedade em geral – para um desempenho que permita influenciar o trajecto do aluno/cidadão no sentido de uma melhor prática multi e intercultural. Para tal, e em contexto de sala de aula, a dimensão da interculturalidade deve ser exercitada a partir de diferentes competências que englobem o conhecimento da realidade étnico-cultural presente na escola e na sociedade e a capacidade para exercer uma atitude crítica e responsável numa perspectiva de inclusão e, em última instância, de cidadania. É a actualidade da História e da Geografia, enquanto áreas do saber social e humano, e a forma como se posicionam perante uma realidade ‘multiplicada’, que aqui se vai analisar. 2. O passado e o presente da Interculturalidade em Portugal O século XX assistiu a uma mobilidade humana sem precedentes. Com as migrações, chegaram novas realidades sociais enquadradas por conceitos que respeitavam a evolução do relacionamento entre diferentes grupos: falamos de Multiculturalidade e de Interculturalidade, só para evidenciar alguns. A Interculturalidade “pressupõe que duas ou várias culturas interagem”, ao passo que a Multiculturalidade “já não assume essa hibridação, mas o convívio de duas culturas estratificadas e hierarquizadas” (Costa & Lacerda 2007: 13)2. 1



Para um resumo dos principais aspectos que caracterizam e definem a Globalização ver Anthony Giddens (2000, 7ª ed.). O Mundo na Era da Globalização. Lisboa: Editorial Presença. 2 Nos países anglo-saxónicos, utiliza-se o conceito de Multiculturalidade para reforçar a aceitação de um relativismo cultural, em que cada grupo étnico é respeitado pela sua própria identidade, ao passo que nos países de expressão francófona, o conceito de Interculturalidade mostra especificamente uma preocupação com o dinamismo das diferentes culturas e relações entre si (Ferreira 2003).
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Numa perspectiva educativa, um dos grandes desafios do nosso tempo é a aposta na cultura da aceitação do Outro, e não chega claramente a transmissão de uma cartilha cheia de princípios teóricos inabaláveis quando, muitas vezes, seja na sala de aula seja no espaço público de socialização, os comportamentos reacendem os traumas da discriminação. Não se pense, ainda, que o relacionamento entre diferentes culturas nasceu ao abrigo do olhar do Homem no decorrer do século passado. Há muito que religiões de diferentes credos, peles de muitas cores atribuídas, hábitos culturais distintos, convivem em espaços comuns. Neste aspecto em particular, o nosso tempo não inventou nada, foi antes a velocidade dos acontecimentos que provocou uma amplitude de preocupações. Recuemos no tempo para uma reflexão sobre o presente. A matriz civilizacional da Europa assenta nos princípios do Humanismo, impostos no movimento expansionista português desde o século XV mas com o contributo das realidades humanas que os Descobrimentos revelaram. A Portugal, “finisterra peninsular” (Coelho 2008: 73) e último reduto ocidental do velho continente, acorreram, desde tempos recuados, gentes provenientes de outras paragens (no passado lígures e celtas, iberos, fenícios e gregos, cartagineses, romanos, suevos e visigodos, árabes; mais recentemente, africanos, sul-americanos e europeus de Leste), num processo de contacto recíproco que acrescentou aos hábitos locais práticas e experiências novas. A formação histórica do nosso país funda-se neste caldo de culturas3, em que as relações quotidianas humanas representam um paradigma da convivência multicultural e mesmo intercultural, se atendermos à realidade das minorias não cristãs, como é o caso das comunidades judaica e muçulmana. Neste sentido, a dobragem do Cabo Bojador, por Gil Eanes, em 1434, concorreria para o início da “planetarização” do Mundo (Barreto 2008: 489) ao abrir a comunicação entre continentes4. Outras viagens (Bartolomeu Dias, 1487-88; Cristóvão Colombo, 1492; Vasco da Gama, 1497-99; Álvares Cabral, 1500; Fernão Magalhães, 1519-21) contribuiriam para a expansão territorial e consequente diminuição da noção de fronteira física e humana, pois “pela primeira vez na História, um japonês conheceu um africano, um africano um índio e um índio um europeu, entrecruzando-se múltiplas vezes esta rede de conhecimento do «outro»” (Costa e Lacerda 2007: 33). Tal como as marés, a nossa história é feita de encontros e reencontros. O movimento expansionista correu, durante séculos, sob o manto da evangelização cristã5 que não conseguiu cobrir o principal objectivo dos investimentos chamados a si pela Coroa portuguesa: o lucro. Foi com este propósito que Portugal, desde as primeiras décadas de Quinhentos, foi povoando as áreas com interesse comercial que se estendiam desde a praça de Ceuta, a porta de entrada e saída dos navios no Mediterrâneo, até ao longínquo porto de Macau. Como seria de esperar, a emigração, fenómeno decorrente das sucessivas viagens ultramarinas, tornou-se prática entre nós, quer através de pontuais estadias em locais guardados por muralhas defensivas dos ataques de muçulmanos; de ‘lançados’ e degredados com penas a cumprir nas possessões ultramarinas - forma extrema de colonização; quer através de encomendas de famílias de colonos, enviadas pelo Estado, cuja presença nos litorais recém-tomados serviria para reclamar a posse de territórios6. De facto, a interculturalidade, no caso português, aprofunda-se numa presença emigrante nos quatro cantos do Mundo e no contacto com as populações locais. Foram muitas as particularidades da expansão portuguesa pelo Mundo. Sendo um movimento que se estendeu no tempo por muitos séculos, teve avanços e recuos mas nunca se tornou irreversível, nem mesmo quando se abandonou as regiões ultramarinas. Que melhor exemplo para a perpetuação da posição de Portugal do que a língua, falada por cerca de 240 milhões de pessoas?7 3



Num curioso livro (Menezes 2007) que explica quem eram os portugueses que haviam chegado ao Brasil em 1500, constrói-se uma receita culinária: os ingredientes de que somos feitos incluem celtas, romanos, bárbaros, mouros, árabes, cristãos e judeus. De um modo criativo, a autora aponta uma importante característica: Portugal é o resultado da cristalização intercultural de diferentes povos e foi dessa forma que se apresentou aos ‘mundos novos’ que publicitou na Europa. 4 Sobre o papel de Portugal e dos Descobrimentos para a abertura do Mundo ver Tessaleno Devezas e Jorge Nascimento Rodrigues (2011). Portugal - O Pioneiro da Globalização. A Herança das Descobertas. Lisboa: Edições Centro Atlântico. 5 Sobre um dos maiores exemplos da interculturalidade portuguesa assente no Catolicismo que foi a obra missionária do padre jesuíta António Vieira (1608-1697) na colónia brasileira, ver Lopes-Cardoso 2008. 6 Sobre a distinção entre emigrantes e colonos no processo histórico português ver o clássico estudo de Joel Serrão (1982, 4ª ed). A Emigração Portuguesa. Sondagem Histórica. Lisboa: Livros Horizonte. 7 Dados do Observatório da Língua Portuguesa sobre o número de falantes de português por continentes. Consultado em 17 de Abril de 2011 em http://observatorio-lp.sapo.pt/pt.
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Na actualidade, a dimensão intercultural portuguesa já não está associada aos contactos mantidos pelas viagens dos Descobrimentos ultramarinos mas sim relacionada com a recente chegada de contingentes populacionais, sobretudo a partir de 1974, vindos das ex-colónias africanas. De acordo com Malheiros (2005: 87), o posicionamento de Portugal no sistema global de interacções bem como a sua recomposição territorial espelham as transformações verificadas no quadro migratório português após o processo de descolonização. É neste contexto que Portugal se afirma enquanto país de imigração, ainda que a tradição emigratória nacional não se tenha dissipado, tendo em conta a dimensão das comunidades de portugueses espalhadas pelo mundo e as práticas transnacionais que estas desenvolvem e a continuidade dos fluxos da emigração, embora com uma expressão mais atenuada (Malheiros 2005: 90). O perfil imigratório do nosso país, associado originalmente ao processo de descolonização decorrente da Revolução de 1974, tem evoluído no sentido de um aumento, em número e em diversidade de origens e de distribuição espacial, da população estrangeira. O número de imigrantes residentes em Portugal aumentou cerca de três vezes e meia, entre 1981 e 2001, e diversificaram-se os locais de proveniência desta população: países africanos de língua oficial portuguesa, países da Europa comunitária e de fora dela, outros países africanos e países asiáticos (Hortas & Dias 2006: 130). Considerando a distribuição espacial da população estrangeira, constata-se que esta se concentra predominantemente na faixa litoral, em particular nos distritos de Lisboa, Faro, Setúbal, Porto e Santarém (SEF 2008: 24-25). Esta distribuição é “um fenómeno até há bem pouco tempo relativamente circunscrito à AML (Área Metropolitana de Lisboa) e, em certa medida, ao Algarve” que se “numa questão efectivamente nacional” (Malheiros 2005: 110), uma vez que não existe divisão distrital sem representatividade deste segmento da população. Segundo Pena Pires (2007: 55), “…parece hoje claro que se estará perante uma fase de desaceleração pontual da imigração (de estrangeiros) …”, em consequência da “…retracção na procura de trabalho imigrante resultante da recessão económica…”. Neste sentido, esta tendência conjuntural tenderá a reconverter-se, num contexto de retoma económica, numa lógica de retoma da aceleração associada à combinação da manutenção da emigração, da persistência do modelo demográfico envelhecido e do contínuo crescimento de actividades não passíveis de deslocalização – construção, limpeza, segurança, turismo, cuidados aos idosos, etc. (Pena Pires 2007: 55-56). 3. O contributo da História e da Geografia para a construção da cidadania Disciplinas como a Geografia e a História desempenham uma mediação pedagógica fundamental na “compreensão da pluralidade cultural das sociedades europeias” (Perotti 1997: 58), sobretudo da sua evolução política e social, sem perder de vista a importância das minorias, das migrações e da longa duração da colonização. A tudo isto junte-se a compreensão da territorialidade8 e a interacção no espaço de todas estas dimensões humanas. Para o professor, este é um desafio que permanece actual. Mais do que gerir o quadro multicultural existente em Portugal, há que apresentar a sensibilidade de compreender a riqueza que a multiplicidade de culturas oferece à interacção num mesmo espaço. A educação intercultural deve ter por instrumento uma pedagogia “activa e interactiva”, sobretudo com “uma forte ligação ao real e uma abertura ao meio envolvente” (Ferreira 2003: 62). É muitas vezes difícil perceber que a História e a Geografia são importantes para a compreensão da ligação entre a actualidade – ou o “real” de que nos fala o autor – e os factores que para tal contribuíram num determinado “meio envolvente”. Denota-se nas vozes dos alunos um generalizado malestar face aos conteúdos de ambas as disciplinas, ou porque “estão todos mortos” no caso da História, ou porque “são só mapas e tabelas com estatísticas” no caso da Geografia. Para eles o passado é longo, está cheio de acontecimentos, datas e personagens, numa trama difícil de desvendar. O problema estará talvez na incompreensão da actualidade desse passado, especialmente nos dias que correm e na falta de estratégias de ensino que potenciem a validade do conhecimento histórico e geográfico para 8



A ideia de territorialidade abrange dois aspectos diferentes: por um lado, a ligação a lugares precisos que pode ser o resultado de um longo investimento material e espiritual que se exprime, muitas vezes, por uma série de crenças; e por outro, princípios de organização – técnicas agrícolas, hierarquias sociais, relações com grupos vizinhos – que modelam o território. Sobre o conceito de Território ver Marcel Roncayolo (1986). Território (trad. Maria do Céu Gomes), In Enciclopédia Einaudi (vol. 8 – Região) (pp. 262-290). Lisboa: IN-CM. 9 Ver, por exemplo, A Velocidade de Libertação (2000), pref. e trad. de Edmundo Cordeiro. Lisboa: Relógio d’Água. 10 Sobre a recusa do paradigma enquanto potenciador de verdades unitárias e fechadas, ver Jean-François Lyotard (1989), A Condição Pós-Moderna. Lisboa: Gradiva.
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a ‘descoberta’ do presente. O filósofo francês Paul Virilio falava-nos da industrialização do esquecimento9 para caracterizar a sociedade moderna, em que a memória comporta cada vez menos conteúdos, apesar do manancial informativo ao nosso dispor. A tendência actual é a de coleccionar factos, imagens, textos, palavras, sem uma capaz digestão do que absorvemos. É preciso tempo para fazê-lo e as gerações mais jovens não estão sensibilizadas para o efeito. Perceber a História ou a Geografia pressupõe leitura e reflexão, porque muito longe vai a prática de se decorar datas, factos, rios ou linhas ferroviárias. A compreensão do Portugal multicultural carece do fundamento histórico, de sabermos que o movimento de deslocação de populações entre países, continentes e hemisférios aconteceu sempre ao longo dos séculos nos quais os portugueses foram parte integrante e activa desse processo migratório. Ao sabermos quem somos, por onde andámos e o que fizemos, estaremos mais bem preparados para apreender os fenómenos de integração e de interacção de comunidades estrangeiras no nosso país, sobretudo porque muitas delas têm afinidades históricas com o nosso trajecto cultural e a elas muito devemos nas nossas formas de expressão e de conhecimento. Devemos reflectir acerca do papel de Portugal enquanto sociedade multicultural e sobre qual o contributo da História e da Geografia para uma educação intercultural, até porque a pós-modernidade10 chegou também às ciências sociais e com isso é importante perceber que a actualidade educativa “vem dar corpo a uma leitura de compromisso ético e social das várias áreas curriculares disciplinares e não disciplinares de promoção da educação para a cidadania e para a interculturalidade” (Mendes 2009: 8). Cabe à escola rever-se na sociedade em que se insere e captar a atenção do aluno para a realidade que existe à sua volta, realidade essa que não surgiu de um dia para o outro, mas que resulta do fio cronológico do passado. Para tal deve o docente, perante a constante mutação da realidade social, afastar-se de uma pedagogia centrada na cultura dominante (Ferreira 2003). As finalidades do ensino quer da Geografia quer da História procuram dotar o aluno de um conjunto alargado de saberes, isto é, de competências que lhe permitam orientar-se no espaço e no tempo; alargar a sua perspectiva pessoal do mundo que o rodeia, que conhece ou julga conhecer; e ganhar uma atitude investigativa acerca dos principais problemas e desafios que a realidade exterior a si oferece11. O contributo da Geografia para a Educação, que desde as últimas décadas do século XX tem estado envolto em debates no sentido da sua redefinição, pode ser explicado, segundo Cachinho (2000: 69), por três grandes eixos de reflexão: “que geografia ensinar? ”; “como ensinar?”; e qual a “utilidade da educação geográfica”. Uma educação geográfica, no sentido de participar na promoção de cidadãos com capacidade reflexiva, com autonomia e atitude crítica face ao mundo que os rodeia, passa pela aprendizagem da geografia enquanto “prática operativa” (Cachinho 2000: 86-87). No campo das disciplinas sociais e humanas, e tal como a Geografia, também a História pode e deve desempenhar um papel importante na formação do percurso pessoal dos alunos. No contexto escolar, não importará ‘fazer’ História enquanto ciência, segundo uma metodologia própria – essa deve ficar para o historiador – mas antes comunicar o conhecimento histórico numa perspectiva que permita relevar a sua função social (Félix 1998). Se antes o ensino da História se filiava numa inventariação de factos, hoje, a preocupação é o estudo do quotidiano, sobretudo com um olhar atento para as mentalidades ou para os estudos locais ou regionais. A atitude do professor, perante a desconfiança mantida pelo aluno em relação à História, deve ser a de adequar o currículo escolar, que é construído do ponto de vista da cultura dominante12, para um nível mais próximo do meio local em que a escola se insere e com isso aproximar o discente da realidade que conhece. A prática dos valores da cidadania é um aspecto transversal aos currículos escolares dos dias de hoje cabendo à Geografia avançar para além do conteúdo clássico, descritivo e enciclopédico, no sentido de valorizar uma tomada de consciência junto dos jovens para os maiores problemas sociais 11



Ver Noémia Félix e Maria do Céu Roldão (1996). Dimensões Formativas de Disciplinas do Ensino Básico: História. Lisboa: Instituto de Inovação Educacional; e Xosé Souto González (1999), Didáctica de la Geografia. Barcelona: Ediciones del Serbal. 12 Neste aspecto a sensibilidade do professor para a realidade que tem à sua frente na escola é determinante. O currículo estabelecido não deve ser abandonado, mas deve ser aproximado às especificidades de uma formação multi e intercultural. Deste modo se explica que “os professores e as escolas possuem autonomia para a gestão do currículo que lhes permite fazer escolhas de objectivos e conteúdos, mais ou menos representativas, da diversidade cultural existente na classe, escola e na sociedade.” (Cardoso 2005: 48).
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e até ambientais que definem o mundo actual. Daí a “adesão curricular da Geografia à Educação Intercultural” (Mendes 2009: 12) o que permitirá a promoção de uma reflexão integradora das diferenças culturais. Porque um território sem gente lá dentro não existe e porque um território não pode ser entendido como uma babel humana mas antes uma ágora, verdadeiro espaço de cidadania. 4. Notas finais Os actuais jovens professores foram alunos num quadro de multi/interculturalismo emergente e essa vivência contribui para que na actualidade exista uma maior e melhor preocupação com a complexidade que representa hoje a sala de aula, a escola, o bairro, a cidade ou o país. A História e a Geografia, enquanto disciplinas de olhar social sobre o passado e o presente das manifestações humanas, deverão estar na linha da frente do contributo a dar às novas gerações, incutindo a importância do conhecimento e do respeito para com o outro. O estudo do meio local é uma excelente estratégia para atingir essa realidade porque está próxima do aluno, que se revê nas suas práticas e vivências enquanto cidadão que habita esse espaço. Há que implementar essa estratégia na área do Conhecimento do Mundo na Educação para a Infância, no Estudo do Meio no Primeiro Ciclo e na Historia e Geografia de Portugal no Segundo Ciclo, espaços curriculares organizados numa lógica de aprofundamento que vai do conhecimento do meio próximo ao meio mais distante, entre o que é familiar e o que é totalmente desconhecido porque se encontra longe, quer fisicamente quer porque é passado13. Em conclusão, apesar de o mundo globalizado não se compadecer com a dimensão do passado das manifestações humanas, é precisamente a profundidade deste que nos permite um melhor posicionamento perante a multiplicidade das realidades sociais que coexistem num mesmo espaço. Como nos diz Mattoso (1999), viver o tempo, tal como o espaço, é estar dependente da memória e esta não pode ser apagada porque explica muito do que hoje somos. Referências Bibliográficas BARRETO, L. (2008). A Aculturação Portuguesa na Expansão e o Luso-Tropicalismo, In A. Matos & M. Lages (coord.), Portugal: Percursos de Interculturalidade (vol. 1, pp. 477-503). Lisboa: Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas. CACHINHO, H. (2000). Geografia Escolar: Orientação Teórica e Praxis Didáctica. Inforgeo (nºs. 12/13, pp. 69-90). Lisboa: Edições Colibri/Associação Portuguesa de Geógrafos. CARDOSO, C. (2005). Educação Multicultural. Percursos para Práticas Reflexivas. Lisboa: Texto Editores. COELHO, M. (2008). A Construção Histórica da Multiculturalidade, In A. Matos & M. Lages (coord.), Portugal: Percursos de Interculturalidade (vol. 1, pp. 69-130). Lisboa: Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas. COSTA, J. & LACERDA, T. (2007). A Interculturalidade na Expansão Portuguesa (Séculos XV-XVIII). Lisboa: Alto Comissariado Para a Imigração e Minorias Étnicas. FÉLIX, N.(1998). A História na Educação Básica. Lisboa: Colibri. FERREIRA, M. (2003). Educação Multicultural. Lisboa: Universidade Aberta. HORTAS, M. J. & DIAS, A. (2006). Geografia, História e Diversidade na Construção da Cidadania Europeia, In M. J. Marrón Gaite & L. López (editores), Cultura Geográfica y Educación Ciudadana. Castilla-La Mancha: Grupo de Didáctica da Geografia e Associação de Professores de Geografia de Portugal, Universidad de Castilla-La Mancha. LOPES-CARDOSO, M. (2008, 2ª ed.). António Vieira. Pioneiro e Paradigma de Interculturalidade. Lisboa: Alto Comissariado Para a Imigração e Minorias Étnicas. MALHEIROS, J. (2005). Migrações, In C. Medeiros (dir.) & T. Barata Salgueiro & J. Ferrão (coord.), Geografia de Portugal. Sociedade, Paisagens, Cidades. (vol. 2, pp. 87-125). Lisboa: Círculo de Leitores. MATTOSO, J. (1999). A Função Social da História no Mundo de Hoje. Lisboa: Associação de Professores de História. MENDES, L. (2009). A Condição Pós-Moderna numa Geografia Escolar Intercultural, In Apogeo, (Julho, nº 36, pp. 8-19). Lisboa: Associação de Professores de Geografia. MENEZES, A. (2007). O Português que nos Pariu. Uma Visão Brasileira Sobre a História dos Portugueses. 13



Ver Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar (1997). Lisboa: Ministério da Educação; Departamento de Educação Básica;. Organização Curricular e Programas: Ensino Básico — 1.º Ciclo (2004, 4ª Ed.). Lisboa: Ministério da Educação; Departamento de Educação Básica; Programa de História e Geografia de Portugal: Ensino Básico — 2.º Ciclo (1991) (Vol. II). Lisboa: Ministério da Educação; Direcção Geral dos Ensinos Básico e Secundário.
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Lisboa: Civilização. PEROTTI, A. (1997). Apologia do Intercultural (trad. Maria Helena Oliveira). Lisboa: Ministério da Educação - Secretariado Coordenador dos Programas de Educação Multicultural. PENA PIRES, R. (2007). Fluxos Migratórios. Dinâmicas e Modos de Gestão. In A. Vitorino (coord.), Imigração: oportunidade ou ameaça? Recomendações do Fórum Gulbenkian Imigração (pp. 46-63). Estoril: Principia. SEF (2008). Relatório de Imigração. Fronteiras e Asilo. Lisboa: SEF, Departamento de Planeamento e Formação.
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Arquivar uma reclamação de direitos autorais





Descrição do Produto








Fechar
Enviar














Download "Ir e voltar: a interculturalidade no ensino da História e da Geografia (coautoria) "





Somos uma comunidade de intercâmbio. Por favor, ajude-nos com a subida  1  um novo documento ou um que queremos baixar:



ARQUIVO DO DOCUMENTO DE ATUALIZAÇÃO


OU DOWNLOAD IMEDIATAMENTE













Fechar













Compartilhar e Incorporar "Ir e voltar: a interculturalidade no ensino da História e da Geografia (coautoria) "





Copie e cole esse script de incorporação para o local onde deseja incorporar



Incluir Script




Tamanho(px)
750x600
750x500
600x500
600x400





URL










Fechar
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